
               

 

Rua João Fernandes Vieira, 213 - Centro - Moreno/PE - CEP: 54800-000 

Fone: 3535-3844 - e-mail: cacp.moreno@hotmail.com 

 

   SECRETARIA MUNICIPAL 

                                                                                DE SAÚDE 

 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO 
 
1.1. O presente Termo de Referência visa dispor acerca das especificações e condições necessárias 
visando a Registro formal de preços, consignado em Ata, pelo período de 12 meses, para eventual e futura 
Contratação de empresa(s) para o fornecimento parcelado de GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO – GLP 
para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Moreno/PE, conforme especificações 
descritas a seguir: 
 

2. OBJETO 
 
2.1. Constitui o objeto do presente instrumento A FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS, para 
eventual e futura Contratação de empresa(s) para o fornecimento parcelado de GÁS LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO – GLP para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Moreno/PE, POR UM 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.  
 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 

3.1. A solicitação de contratação de empresa(s) para o fornecimento de GÁS LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO – GLP para a  secretaria de  saúde e suas unidades de  saúde se faz de grande importância, 
uma vez que é necessário que se mantenha uma estrutura mínima para a feitura das refeições que são 
preparadas no Serviço de Pronto Atendimento do Beiró Uchoa , SAMU, bem como do preparo do café que 
é servido aos profissionais de saúde que prestam serviços diários nas unidades de saúde, fator que 
contribui para o bom clima organizacional entre os profissionais, garantindo, assim, a continuidade e 
ampliação na prestação dos serviços públicos essenciais. 
 
3.2. Por todo exposto, ratificamos que se faz necessária a realização de Licitação pelo sistema de 
Registro de Preço, para possibilitar aquisições, eventuais e parceladas de GÁS LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO – GLP de forma a garantir o pleno funcionamento da Rede Municipal de Saúde. 
 
3.3 As estimativas de quantidade constituem mera previsão dimensionada, e serve somente como 
referência para elaboração da proposta não estando a Secretaria de Saúde de Moreno obrigada a realizá-
las em sua totalidade, não cabendo a CONTRATADA o direito de pleitear qualquer tipo de reparação e/ou 
indenização. Portanto, a Secretaria de Saúde se reserva ao direito de, a seu critério, utilizar ou não as 
quantidades previstas. 
 

4. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1.  Diante da necessidade perene, a opção pelo Registro de Preços emerge como uma abordagem 
estratégica e eficiente, estando ainda de encontro com a orientação da lei 14.133/2021, (nova lei de 
licitações de contratos Administrativos), senão vejamos:  
 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e 
observar o seguinte: 
(...) 
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II - Processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente; 

 

4.2. Pela leitura da nova legislação, nota-se que sempre que possível, as compras realizadas pela 
Administração Pública serão realizadas pelo procedimento auxiliar do Sistema de Registro de Preço. 
Outrossim, a nova lei de licitações passou a valorizar a matéria, conceituando no inciso XLV, do seu art. 
6° o Sistema de Registro de Preços, conforme abaixo:   

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XLV - sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para realização, mediante 
contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de 
preços relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para 
contratações futuras; 
 

4.3. Salienta-se ainda que nova lei de licitações classifica o Sistema de Registro de Preços como 
espécie de procedimento auxiliar. Essa consolidação legal ocorre de forma específica no Capítulo X, mais 
precisamente nos artigos 78 e seguintes, ressaltando a importância estratégica que o SRP detém no 
contexto dos procedimentos licitatórios. 
 

4.4. Ademais, o sistema de registro de preços, dentre as vantagens para a administração pública de 
uma única licitação, com a junção de demanda de diversos órgãos/entidades, têm o condão de 
proporcionar: diminuição dos custos administrativos, padronização dos bens e serviços contratados, além 
de ganho de escala, ora que quanto maior a quantidade adquirida/contratada, maior poderá ser o desconto 
ofertado pelas empresas participantes; 

 

4.5. Oportunamente, com fundamento no § 4º do art. 15 do Decreto Municipal nº 016/2024, justifica-se 
a DISPENSA da Intenção de Registro de Preço (IRP) pelo órgão gerenciador, por tratar-se de objeto de 
interesse restrito do FMS de Moreno, de modo que a IRP mostra-se incompatível.  
 

4.6. Por fim, é importante ressaltar que o parcelamento da entrega do produto justifica-se devido à 
indisponibilidade de espaço para armazenamento nas instalações dos órgãos e entidades da 
Administração Direta e Indireta. 
 

5. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E PLANILHA  
 

5.1.  Para efeito de definição dos preços, a licitante deverá balizar sua proposta de acordo com a 
descrição e quantitativo dos itens integrantes deste Termo de Referência, observando-se o valor unitário 
ofertado por ITEM.  

Item Nome Preços 
Preço 

Estimado 
Quantidade Unidade Total 

1 

Gás Liquefeito de Petróleo – 
GLP (Recarga) – Composição 
básica de propano e butano, 
ENVASADO EM CILINDRO DE 
13 KG (P-13 KG). Suas 
condições deverão estar de 
acordo com a portaria 47 de 
24/03/99 ANP, NPR 14024 da 
ABNT. Características 
adicionais: cheio.CAT MAT 
461652 

47 
 R$          

117,46  
400 Unidades 

 R$        
46.984,00  
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2 

 Gás Refino De Petróleo, 
vasilhame (botijão) tipo: gás 
liquefeito de petróleo - glp, uso: 
doméstico,  altura 460mm, 
diâmetro 360mm fabricado 
segundo norma NBR 8460 da 
ABNT. Possuir dispositivo de 
segurança que, em caso de 
aumento da pressão interna. 
CAT MAT 461517 

11 
 R$          

319,73  
20 Unidades 

 R$           
6.394,60  

Valor Global:  
 R$   
53.378,60  

 
 

5.2. O produto ofertado deve atender as especificações, normas e diretrizes da Agência Nacional de 
Petróleo – ANP e demais normais pertinentes (aplicáveis) ao fornecimento do material supramencionado. 
 

5.3. Os quantitativos indicados são estimativos podendo o Fundo Municipal de Saúde de Moreno/PE 
executá-lo no todo ou em parte conforme necessidade de consumo e capacidade de armazenamento 
gerenciada pela Secretaria, respeitados os limites legais de redução e acréscimo. 
 

5.4. Os materiais cujos padrões de qualidade e desempenho estejam em desacordo com a 
especificação deste Termo de Referência, deverão ser recusados pela Administração Municipal, que 
anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados. 

 

5.5. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Termo de Referência e no Edital. 
 
5.6. O procedimento da etapa de lances deverá seguir de acordo com o modo de DISPUTA ABERTO. 
 

6. VALOR ESTIMADO – CONSIDERANDO A MÉDIA DOS VALORES APURADOS NO MERCADO 
 

6.1. O valor máximo admitido para a aquisição dos itens, objeto do presente certame, foi apurado pelo 
Departamento de Compras do FMS, considerando os preços mercadológicos apurados.  
 

 

6.2. Os valores unitários estabelecidos pelo Departamento de Compras são considerados valores de 
referência para fins de julgamento de proposta de preços deste processo licitatório, de modo que não 
serão aceitos/homologados valores unitários superiores aos respectivos preços estabelecidos na 
tabela acima, haja vista que referidos valores unitários são os praticados no mercado, conforme pesquisas 
realizadas em Banco de Preços Oficiais. 
     

7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA(S) EMPRESA(S)/ REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

7.1. Para fins de habilitação de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA e ECONÔMICO-FINANCEIRA, deverão ser 
exigidos das empresas interessadas os seguintes documentos: 

 

a) Certificado de Autorização de Posto Revendedor de GLP emitido pela ANP, consoante prevê o 
art. 4º, da Portaria 297 da ANP, de 18/11/2003, combinado com o art. 3º da Resolução ANP Nº 
15, de 18/05/2005;  
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b) Atestado de regularidade do Corpo de Bombeiros em vigor, específico para o objeto desta 
licitação. 

c) Certidão negativa de falência, de recuperação judicial e/ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

 
8.  ENTREGA DOS PRODUTOS 

 
 

8.1. O prazo para entrega do objeto licitado será de até 24h (vinte e quatro) horas, contadas a partir 
da solicitação expedida pelo Fundo Municipal de Saúde de Moreno/PE, através da Ordem de 
Fornecimento.  
8.2. A(s) empresa(s) contratada(s) deverá(ão) ceder todos os cilindros necessários a serem 
utilizados durante a vigência do contrato, em regime de comodato 
 
8.3. Os produtos serão recebidos da seguinte forma:  

 

a) Provisoriamente, pelo Secretário/Gestor do FMS ou pessoa por ele designada, para efeito de 
posterior verificação de conformidade dos produtos com as especificações expressas neste Termo 
de Referência e o produto entregue, inclusive, serão verificadas as características e 
compatibilidade dos itens, bem como a marca, validade (quando for o caso) além de outras 
informações pertinentes. 

b) Definitivamente, pelo Secretário/Gestor do FMS ou pessoa por ele designada, depois de 
confirmada à compatibilidade das especificações e quantitativos dos produtos entregues com as 
propostas comerciais apresentadas e condições exigidas no instrumento convocatório, até 15 
(quinze) dias úteis do recebimento provisório.  
 

8.4.  As quantidades fornecidas serão conferidas no momento da entrega do material, pelo Gestor do 
FMS ou pessoa por ele designada, nos endereços mencionados abaixo, de acordo com a necessidade do 
FMS de Moreno/PE. 
 
 

ENDEREÇO DE ENTREGA 

UNIDADE ENDEREÇO 

PSF CONCEIÇAO 
RUA JOSE VITOR DE ARAUJO, Nª 400 - NOSSA 
SENHORA DA CONÇEICAO 
 

PSF CUMARU ENGENHO CUMARU – ZONA RURAL 

PSF ABC RUA 13 DE MAIO, Nª 329 - ABC 

PSF JOAO PAULO II QUADRA R, LOTE 1 - JOAO PAULO II 

PSF LIBERDADE 
RUA PEDRO GENTIL DA ROCHA Nª 388 - 
LIBERDADE 

PSF BONANÇA 
RUA ADOLFO KUEST, Nª 98 - ALTO NOVO 
HORIZONTE 

PSF VILA HOLANDESA RUA URUGUAI, Nª 146 - (LOTE 16 F) CENTRO 

PSF PEDREIRA/MANGUEIRA RUA DAS PEDREIRAS Nª 120 - PEDREIRAS 

PSF MATERNIDADE 
RUA ERMIRIO DE MORAES, Nª 263 - ALTO DA 
MATERNIDADE 

PSF SANTO ANTONIO 
RUA OTONIEL LOPES, Nª 79 - ALTO DA 
MATERNIDADE 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  W
IT

A
LL

A
 M

E
LL

Y
S

A
 S

A
N

T
O

S
 D

E
 A

R
A

U
JO

 e
 R

A
M

O
N

 N
A

S
C

IM
E

N
T

O
 D

A
 S

IL
V

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//m

or
en

o.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
02

A
-8

F
71

-7
76

C
-8

F
50

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 5

02
A

-8
F

71
-7

76
C

-8
F

50



               

 

Rua João Fernandes Vieira, 213 - Centro - Moreno/PE - CEP: 54800-000 

Fone: 3535-3844 - e-mail: cacp.moreno@hotmail.com 

 

   SECRETARIA MUNICIPAL 

                                                                                DE SAÚDE 

 

PSF CARAUNA ENGENHO CARAUNA – ZONA RURAL  

PSF CONTRA AÇUDE ENGENHO CONTRA AÇUDE – ZONA RURAL 

PSF HERACLITO 
R. JORNALISTA JOÃO CARNEIRO DA CUNHA - N° 
1076 - COHAB 

PSF MASSARANDUBA R. MASSARANDUBA - S/N – ZONA RURAL 

PSF BELA VISTA 
R. FRANCISCO P. GOMES DE OLIVEIRA - S/N - BELA 
VISTA 

USF ENFERMEIRO BRAZ RUA ARTUR JOSÉ DA SILVA - S/N 

USF JOSEFA DE SOUZA VERAS - INABI 
R. CARLOS LACERDA BR 232 - S/N - N° S° DAS 
GRAÇAS 

USF MARIA CRISTINA AV. PRESIDENTE VARGA - S/N - BONANÇA 

NUCLEO 
RUA JOSE CIPRIANO DE MOURA, Nª 519 - ALTO DA 
LIBERDADE 

CEO 
RUA AV. DOUTOR SOFONIO PORTELA, Nª 4166 - 
CENTRO 

SEC DE SAUDE RUA JOAO FERNANDES VIEIRA, Nª 213 - CENTRO 

CR SAÚDE DO HOMEM RUA ORMEZINDA VASCONCELOS, Nª 51  CENTRO 

CR SAÚDE DA MULHER 
RUA ORMEZINDA VASCONCELOS, Nª 51  51A - 
CENTRO 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE RUA CIPRIANO DE MOURA S/N LIBERDADE 

CTA RUA CIPRIANO DE MOURA Nª 497 - LIBERDADE 

CAF RUA CIPRIANO DE MOURA S/N - LIBERDADE 

CONSELHO RUA BARÃO DO RIO BRANCO Nª 170 

CAPS AV CLETO CAMPÊLO Nª 2920 

BEIRO UCHOA 
RUA PREFEITO ANTONIO LEMOS - Nº 1947 - N° S° 
DE FATIMA 

RESIDENCIA TERAPEUTICA  AV CLETO CAMPÊLO S/N 

CENTRO DE VACINAÇÃO RUA FLORIANO PEIXOTO, Nª 05 - CENTRO 
 

8.5. Durante a entrega dos produtos não serão aceitas substituição de marcas ofertadas, exceto, se 
por fatos supervenientes, devidamente comprovados e aceitos pelo FMS de Moreno/PE. 
 
8.6. O prazo de validade dos produtos não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de entrega dos respectivos produtos solicitados na Ordem de Fornecimento emitida pela Secretaria 
de Saúde de Moreno/PE. 

 
8.7. Concluindo que os materiais fornecidos são de baixa qualidade, após relatório comprobatório 
elaborado pela Administração Municipal, a Administração aplicará as penalidades cabíveis. 
 

9. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

9.1. O objeto deste termo será recebido:  
 

9.2. Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da conformidade 
do material com as especificações do objeto licitado;  
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9.3. Definitivamente, até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após criteriosa 
inspeção e verificação de que o produto adquirido encontra-se em perfeitas condições de utilização, além 
de atender às especificações do objeto contratado. 
  

9.4. A Licitante deve apresentar, após o recebimento definitivo do objeto pela secretaria de Saúde, 
nota fiscal/fatura de serviços, emitida e entregue ao setor responsável pela fiscalização do contrato, para 
fins de liquidação e pagamento. 
 

9.5. A contratante rejeitará no todo ou em parte os materiais fornecidos caso estejam em desacordo 
com o previsto nas Especificações Técnicas e Quantidades.  

 

9.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

9.7. O produto fornecido deverá estar garantido contra quaisquer defeitos de transporte e descarga 
nos locais de entrega, pelo prazo indicado na proposta, devendo o fornecedor substituir, por sua conta e 
nos prazos fixados pelo órgão contratante, caso haja divergência constatada na comparação, ou as 
especificações exigidas neste Termo de Referência não sejam cumpridas, o objeto licitado será devolvido. 
O aceite completar-se-á após o atestado do servidor do Fundo Municipal de Saúde, encarregado do 
recebimento, o qual será aposto no verso da Nota Fiscal. 
 

10. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

10.1. Deverão ser levados em consideração os elementos a seguir na elaboração das propostas:  
 

10.2. Valor unitário e valor total dos itens, com apenas duas casas decimais após a vírgula;  
 

10.3. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 90 (noventa) dias corridos, contados a 
partir da data estabelecida para a sua apresentação.  

 

11. DA POSSIBILIDADE DE SOLICITAÇÃO DE AMOSTRAS 
 
11.1. Não será solicitado amostra 
 

12. OBRIGAÇÕES DA(S) CONTRATADA(S) 
 

12.1. A contratada obriga-se a:  
 

12.2. Ceder todos os vasilhames necessários, a serem utilizados durante a vigência do contrato, 
em regime de comodato; 
 
12.3. Efetuar a entrega dos materiais licitados em perfeitas condições, no prazo e local indicados neste 
termo de referência, em estrita observância as especificações constantes no mesmo, acompanhados do 
recibo de entrega e da nota fiscal, devendo ainda indicar detalhadamente o fabricante, a marca e o prazo 
de validade/garantia. 

 

12.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da entrega do produto licitado de acordo com 
os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).  
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12.5. Remover, às suas expensas, o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, 
que apresentar-se inapropriado à utilização, ou quando for constatado dano em decorrência de transporte, 
providenciando a substituição/troca do mesmo, no prazo de 2hs (duas horas), contados da notificação 
que lhe for entregue oficialmente; 

 

12.6. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

 

12.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 

12.8. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos 
do art. 125 da Lei nº 14.333, de 2021.  

 
12.9. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

 
12.10. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE, por ação ou omissão do 
seu pessoal durante a entrega do objeto; e 

 
12.11. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante preceitua a Lei 
14.133/21. 

 

12.12. A contratada compromete-se a substituir ou repor o produto quando: 
I. O produto não atender as legislações vigentes; 

II. O produto não apresentar condições adequadas quanto ao aspecto impróprio à utilização e suas 
características gerais alteradas, em função de temperatura inadequada no transporte ou embalagem; 

III. Não serão aceitos os produtos cuja marca ou característica seja diferente dos produtos indicados na 
proposta de preços vencedora do respectivo item. 

IV. As contratadas devem fornecer os produtos com a respectiva a rotulagem, a qual deverá estar em 
conformidade com a legislação em vigor. 

 

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

13.1. Caberá ao Contratante:  
 

a) Efetuar o pagamento referente ao objeto licitado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a apresentação 
da nota fiscal, devidamente atestada pela pessoa responsável; 
  

b) Fiscalizar os pagamentos de acordo com o estabelecido neste termo de referência.  
 

c) Receber provisoriamente os produtos; 
 

d) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com 
as especificações constantes neste termo de referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo.  

 

 
14. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO 
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14.1. A fiscalização  e a Gestão da ARP e do contrato será exercida pelos profissionais:  
 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Gestor: Cintia Catarina Pessoa, matrícula 34636, gestora 
de contratos; 

       Fiscal: Witalla Melyssa Santos de Araújo, matrícula nº 
36950. 

 
14.2. A fiscalização e gestão de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, não implica co-responsabilidade da Administração Pública ou de seus agentes e prepostos, 
de conformidade com a Lei nº 14.133, de 2021. 
 

14.3. As correspondências entre Contratante/Contratada ou vice-versa, atinentes aos assuntos objeto 
do Termo de Referência, deverão ser encaminhadas ao Fundo Municipal de Saúde de Moreno-PE; 

 

14.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser levadas 
à instância superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes; 
 

15. DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 

15.1. A extinção do contrato se dará nos termos dos artigos 106, inciso III, ou 137 da Lei n. 14.133/2021. 
 

15.1.1. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o 
valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

 

15.1.2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a 
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 
 

16. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 
 
16.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio em decorrência da natureza 
do objeto, que trata-se de fornecimento, não comportando, portanto, a sua execução por mais de uma 
empresa. 
 
16.2. Nesse sentido, o Acórdão TCU nº 1.240/2008 - Plenário: 

“A regra, no procedimento licitatório, é a participação de empresas individualmente em disputa umas com 
as outras, permitindo-se a união de esforços quando questões de alta complexidade e de relevante vulto 
impeçam a participação isolada de empresas com condições de, sozinhas, atenderem todos os requisitos 
de habilitação exigidos no edital. casos em que a participação em consórcio ampliaria o leque de 
concorrentes. A lei deixa à discricionariedade administrativa a decisão de permitir a participação no certame 
de empresas em consórcio, porém ao permitir a Administração deverá observar as disposições contidas no 
Art. 33, lei 8.666/93, não podendo estabelecer condições não previstas expressamente na Lei, mormente 
quando restritivas ao caráter competitivo da licitação”  

Grifo nosso. 
 

16.3. No caso vertente, não se faz presente a premissa da complexidade do objeto. Em regra, a aquisição dos 
itens não requer a conjugação de esforços de empresas para viabilizar a participação no certame. Ademais, as 
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licitantes poderão, se assim for de seu interesse, apresentar proposta para apenas um item, buscando, dessa forma, 
ampliar ao máximo a disputa e a competitividade do certame. 
 

17. DA SUBCONTATAÇÃO 
 

17.1. Não será permitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência.  
  

18. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 

18.1. Os recursos que custearão a pleiteada contratação correrão por conta das seguintes dotações 
orçamentárias:  

  

➢ Função: 10 Saúde 
➢ Subfunção: 304 – Vigilância Sanitária  
➢ Programa: 1304 – Ampliação, Apoio, Suporte e Qualificação da Vigilância em Saúde 
➢ Ação: 2.323 - Manutenção das Ações de Vigilância Epidemiológica 
➢ Dotação: 33.90.30.00 – Material de Consumo 

 
➢ Função: 10 Saúde 
➢ Subfunção: 301 – Atenção Básica 
➢ Programa: 1301 – Atenção a Saúde da População  
➢ Ação: 2313 Manutenção das Ações de Atenção Básica. 
➢ Dotação: 33.90.30.00 – Material de Consumo 

 
➢ Subfunção: 122 – Administração Geral  
➢ Programa: 1307 – Gestão Administrativa da Saúde e Qualificação da Gestão do SUS 
➢ Ação: 2305 – Gestão Administrativa da Saúde e Qualificação da Gestão do SUS 
➢ Dotação: 33.90.30.00 – Material de Consumo 
➢ Fonte de Recurso: 5001002– Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal – Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
 
➢ Função: 10 Saúde 
➢ Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
➢ Programa: 1302 – Atenção à Saúde de Média e Alta Complexidade Hospitalar e Ambulatorial 
➢ Ação: 2.317 Manutenção das Atividades Gerais do Programa de Assistência de Média e Alta 

Complexidade  
➢ Dotação: 33.90.30.00 – Material de Consumo 
➢ Fonte de Recurso: 6000000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal – Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
➢ Fonte: 15001002 – Saúde 15% - Identificação das despesas com ações e serviços públicos de 

Saúde 
 

19. PRAZO DE EXECUÇÃO E DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO 
 

19.1.  O prazo de vigência/execução da Ata de Registro de Preços ou do contrato será de 12 (doze) 
meses, contados a partir da sua assinatura.  
 
§ 1º O prazo da Ata de Registro de Preços de registro de preços poderá ser prorrogado, por mais um ano, 
desde que comprovada a vantajosidade do preço praticado. 
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§ 2º A prorrogação da Ata de Registro de Preços não importará no acréscimo dos quantitativos nela 
fixados. 
§ 3º Não será permitida a adesão de órgãos ou entidades não participantes da Ata de Registro de 
Preços. 
 

20.  FORMAS, CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO  
 
20.1. Os pagamentos das faturas referentes ao fornecimento do objeto deste acordo em até 30 (trinta) 
dias consecutivos, a contar da entrada da(s) Nota(s) Fiscal(s) devidamente atestada(s) pelo Gestor do 
FMS ou pessoa por ele designada, ao Departamento Financeiro do FMS de Moreno/PE, localizado na Rua 
Fernandes Vieira, 213, nesta cidade. 
 
§ 1º - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada 
do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), publicado pela Fundação Getúlio Vargas. 
 

 

§ 2º - Por ocasião do pagamento a contratada deverá apresentar ainda: 
a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, 

comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada 

 

§ 3º - O pagamento será realizado, após a apresentação pela Contratada da nota fiscal devidamente 
preenchida e indicação do banco, agência e conta bancária da empresa que receberá o valor do objeto. 

§ 4º - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

§ 5º - Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou à atualização monetária. 

§ 6º - A nota fiscal que for apresentada com erro, ou observada qualquer circunstância que desaconselhe 
o pagamento, será devolvida à contratada para correção e nesse caso, o prazo previsto no item 6.3. será 
interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partir da respectiva 
regularização. 

§ 7º - Eventuais atrasos nos pagamentos imputáveis à contratada não gerarão direito a qualquer 
atualização. 

§ 8º - A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ/MF diverso do registrado no 
Contrato. 

§ 9º - Não será concedido reajuste ou correção monetária ao valor do Contrato, exceto quando, após o 
período de 12 meses iniciais, houver prorrogação de eventual contrato celebrado, hipótese na qual os 
preços poderão ser reajustados com base no IPCA/IBGE, a requerimento da contratada, apurado desde a 
data do orçamento estimado, em consonância com a exigência legal do artigo 92, § 3º da Lei 14.133/2021. 

§ 10 - Em caso de prorrogação do prazo contratual sem a concessão do reajuste, a Contratada deverá 
expressar por escrito sua renúncia ao reajuste previsto no § 9º. 
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§ 11 - Fica assegurado o reequilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante a superveniência 
de fato imprevisível nos termos e forma estabelecida no artigo 124, inciso II, d da Lei 14.133/21 mediante 
provocação da contratada, cuja pretensão deverá estar suficientemente comprovada através de 
documento(s). 

§ 12 - Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tanto, a contratada não tenha concorrido de 
alguma forma; haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada 
do IPCA/IBGE ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e a data de sua efetiva realização. 
 

§ 13 - Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser acompanhada de comprovação 
da superveniência de fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como da 
demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, e, caso provada, deverá ser formalizada 
por meio de Termo Aditivo.  
 

§ 14 - Os pagamentos dos valores acima referidos também ficam condicionados à comprovação do 
recolhimento dos encargos previdenciários pela Contratada.  
 

§ 15 - No valor contratado estão inclusas todas as despesas diretas e indiretas, inclusive os 
tributos, taxas, custos com embalagens, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, frete, 
seguro e quaisquer outros custos e despesas que incidam sobre o fornecimento do objeto deste 
contrato. 

 

§ 16 - Nenhum pagamento será efetuado ao Contratado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 

21. DAS PENALIDADES 
 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
8.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
8.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 
8.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
8.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
8.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
8.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 
8.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
8.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
8.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 
8.1.5 fraudar a licitação 
8.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
8.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
8.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
8.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
8.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
8.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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8.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

8.2.1 advertência;  
8.2.2 multa; 
8.2.3 impedimento de licitar e contratar e 
8.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
8.3.2 as peculiaridades do caso concreto 
8.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
8.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 
8.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
8.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
22.1. A Contratante poderá a qualquer tempo recusar os materiais médicos hospitalares/produtos para 
a saúde, no todo ou em parte, sempre que não atenderem ao estipulado neste Termo ou aos padrões 
técnicos de qualidade exigíveis;  
 

22.2. A Contratada deverá credenciar preposto para representá-la junto à Contratante, com a 
incumbência de resolver todos os assuntos relativos à execução do objeto. 
 

22.3. Os materiais devem ser entregues diretamente pela Contratada, não podendo ser transferido, 
subempreitado, cedido ou sublocado. 

 

22.4. Será concedido o tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/06.  
 

 
Moreno/PE, 22 de outubro de 2025. 

 
 
 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MORENO-PE 
RAMON NASCIMENTO DA SILVA 

Gestora do FMS 
 

WITALLA MELYSSA SANTOS DE ARAÚJO  
Responsável Técnico 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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